
MOÇÃO Nº 181, DE 2019
O projeto de lei nº 2.921, de 2019, tem por objetivo alterar o Código Penal Militar e o Código de Processo Penal Militar para restaurar a competência da Polícia Judiciária Militar estadual para a persecução criminal de todos os crimes dolosos contra a vida, cometidos pelos militares estaduais em serviço ou em razão do serviço em desfavor de civis.

Pela nova redação do inciso II e III, do artigo 9º, da Lei nº 13.491, de 13 de outubro de 2017, os crimes previstos no Código Penal Militar e os previstos na legislação penal, quando praticados por militar federais em serviço ou atuando em razão da função contra civil, são considerados crimes militares, afastando-se a competência do Tribunal do Júri, a saber:

“II - de ação que envolva a segurança de instituição militar ou de missão militar, mesmo que não beligerante; ou

III - de atividade de natureza militar, de operação de paz, de garantia da lei e da ordem ou de atribuição subsidiária, realizadas em conformidade com o disposto no art. 142 da Constituição Federal e na forma dos seguintes diplomas legais”.

Ora, se os militares federais têm a prerrogativa de serem processados e julgados pela Justiça Militar da União, não é plausível não estender aos militares do Estado de São Paulo a mesma prerrogativa para o processo e o julgamento pela Justiça Militar Estadual, dos crimes dolosos contra a vida.

Há flagrante afronta ao princípio da igualdade, pois estão sendo tratados de forma diferente, militares federais dos militares estaduais no que tange a competência para processar e julgar crimes dolosos contra a vida. É preciso trazer à baila que a Emenda Constitucional nº 18, de 1998, que tratou do regime constitucional dos militares, tratando os Policiais Militares como militares do Estado, nos termos do art. 42 da Constituição Federal de 1988.
E mais ainda, o imbróglio jurídico é ainda maior quando são cotejados o artigo 144, § 4º, da Constituição Federal com o artigo 8º, “a”, do Código de Processo Penal Militar, ambos são uníssonos em atribuir a competência da Polícia Judiciária Militar para a investigação desses delitos.

Por isso, os policiais militares estão sendo duplamente investigados, tanto pela polícia militar em inquérito policial militar, quanto pela polícia civil em inquérito policial, violando assim o princípio da segurança jurídica, em princípio, porque não raras vezes, os relatórios são concluídos em sentidos diferentes; forças policiais que poderiam ser utilizadas na apuração de crimes em geral, beneficiando a sociedade, debruçam-se em casos que já estão sob investigação e controle do Ministério Público militar.

Há um desserviço aos mais necessitados, exclusivamente por motivos ideológicos e sem fundamentação lógica.

Isso para não mencionar a violação ao princípio da dignidade da pessoa humana, da estrita legalidade, da especialidade e da economia processual, todos princípios corolários ao devido processo legal substantivo e formal.

O primeiro exame do inquérito, destinado a identificar a hipótese de crime doloso contra a vida é da Polícia Judiciária Militar, assistida pelo Ministério Público (militar) e pela Justiça Militar e, em caso de confirmação da intenção clara e evidente de animus necandi, com a alteração proposta, a Polícia Judiciária não seria empenhada, maximizando os meios materiais e humanos na repressão aos crimes comuns que prescindem da máxima dedicação da Polícia Civil.

Não se pode fazer ilações sem fundamentação fática, pois a Justiça Militar do Estado de São Paulo é mais célere que Justiça Comum, pois tem universo menor, portanto com resoluções de mérito mais ágil. Tampouco se pode cogitar em corporativismo, pois não há elementos de convicções e provas robustos que sustentem essa afirmação.

A grande verdade, ínclitos parlamentares, é que toda a persecução criminal militar é repleta de profissionais competentes no cumprimento de seus deveres, possuidores de princípios éticos e comportamento moral como em qualquer órgão policial ou judicial, sempre atuando sob as vistas do Ministério Público, não devendo preconceitos e estereótipos de outras eras, permanecerem intactos nas mentes de alguns, quando a sociedade e as instituições se fortaleceram com o decurso depurador do tempo no estado democrático de direito que já perdura no país há mais de 30 anos.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 2921, de 2019, que altera o Código Penal Militar e o Código de Processo Penal Militar, objetivando restaurar a competência da Polícia Judiciária Militar estadual na persecução penal de todos os crimes dolosos contra a vida cometidos pelos militares estaduais em serviço ou em razão do serviço em desfavor de civis.
Sala das Sessões, em 5/11/2019.
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